
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.170 - RJ (2014/0026708-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JEFFERSON DOS SANTOS ANGELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PETITÓRIO SEM ASSINATURA DO 
DEFENSOR DO RECORRENTE. RECURSO INEXISTENTE. 
VILIPÊNDIO AO ART. 5º, LV, DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. "Conforme reiterada jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso, os 
recursos sem assinatura, dirigidos às instâncias extraordinárias, são 
considerados inexistentes". (AgRg no AREsp 22.285/MG, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 27/03/2012).
2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 05 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.170 - RJ (2014/0026708-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JEFFERSON DOS SANTOS ANGELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFFERSON DOS SANTOS 

ANGELO, contra decisão monocrática, de minha lavra, que não conheceu do agravo em 

recurso especial, nos seguintes termos: 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PETITÓRIO SEM ASSINATURA DO DEFENSOR DO 
RECORRENTE. RECURSO INEXISTENTE. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO." (fls. 503/504).

Sustenta o agravante, às fls. 513/518, que "a decisão monocrática, ora 

hostilizada, acarreta indiscutível prejuízo ao Agravante, redundando em evidente cerceamento 

de defesa, pois, repita-se: TODAS AS PEÇAS ESTÃO DEVIDAMENTE ASSINADAS, 

NA FORMA PERMITIDA PELA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. A sua manutenção, por 

óbvio, implica em malferir o disposto no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal".

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PETITÓRIO SEM ASSINATURA DO 
DEFENSOR DO RECORRENTE. RECURSO INEXISTENTE. 
VILIPÊNDIO AO ART. 5º, LV, DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. "Conforme reiterada jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso, os 
recursos sem assinatura, dirigidos às instâncias extraordinárias, são 
considerados inexistentes". (AgRg no AREsp 22.285/MG, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 27/03/2012).
2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Conforme demonstrado na decisão ora agravada, constata-se que a petição de 

interposição do agravo em recurso especial é apócrifa, não possuindo a assinatura digital e/ou 

manual da Defensora Pública, conforme se observa da certidão acostada pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro, às fls. 491/501. 

Dessa forma, o recurso não pode ser conhecido, porquanto nos termos da 

jurisprudência remansosa desta Corte Superior, "o recurso interposto nesta instância especial 

sem a assinatura do procurador da parte recorrente é considerado inexistente", ressaltando-se 

a "impossibilidade de tal irregularidade ser sanada nesta via excepcional, visto não ser 

aplicável o disposto no art. 13 do Código de Processo Civil". (AgRg no Ag 897.819/SP, Rel. 

Min. PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), 

TERCEIRA TURMA, DJe 03/06/2009). Nesse sentido, os seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PETIÇÃO. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DO ADVOGADO. VÍCIO 
INSANÁVEL. RECURSO INEXISTENTE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. 
Conforme reiterada jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso, os 
recursos sem assinatura, dirigidos às instâncias extraordinárias, são 
considerados inexistentes. 2. Agravo regimental não provido". (AgRg no 
AREsp 22.285/MG, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
27/03/2012).
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL APÓCRIFO. 

INEXISTÊNCIA. ART. 13 DO CPC. INAPLICABILIDADE. 1. Conforme 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é inexistente o recurso 
dirigido a esta Corte quando ausente a assinatura do advogado subscritor, 
sendo inaplicável às instâncias extraordinárias a regra contida no art. 13 do 
Código de Processo Civil. 2. Agravo regimental não conhecido". (AgRg no 
REsp 935.288/SP, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, DJe 14/12/2011).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO SEM ASSINATURA. AUSÊNCIA DE 
REGULARIDADE FORMAL. RECURSO INEXISTENTE. 1. De acordo 
com jurisprudência sedimentada nesta Corte, a falta de aposição da 
assinatura do patrono na petição recursal constitui irregularidade formal que 
enseja o não conhecimento do recurso, ante a ausência de pressuposto de 
admissibilidade. 2. Recursos apócrifos dirigidos ao Superior Tribunal de 
Justiça, além de não serem passíveis de regularização, são considerados 
inexistentes. 3. Embargos de declaração não-conhecidos". (EDcl no AgRg 
no REsp 1053145/DF, de minha relatoria, SEXTA TURMA, DJe 
21/06/2010).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
ASSINATURA. RECURSO INEXISTENTE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. I - Consoante entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, na instância especial é inexistente o recurso não assinado pelo 
procurador. Precedentes. II - Agravo interno desprovido". (AgRg no Ag 
703.321/RS, Rel. Min. GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJ 
01/02/2006).

Por fim, no que se refere à sustentada afronta ao artigo 5º, inciso LV, da 

Constituição Federal, tem-se que não é o recurso especial a sede própria para o desate da 

controvérsia, porquanto a análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, 

mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação constitucional. Confiram-se 

os precedentes:

"DIREITO PENAL, PROCESSUAL PENAL E CONSTITUCIONAL. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 41 E 386, III, DO CPP. 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
PERDA DO CARGO PÚBLICO. EFEITO ESPECÍFICO DA 
CONDENAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE. 1. Não é 
possível a esta Corte a análise de ofensa a dispositivo constitucional, ainda 
que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Pretório Excelso. 2. (...). 3. (...). 4. Recurso especial 
conhecido em parte e, nessa extensão, provido. (REsp 1111847/TO, Rel. 
Min. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/AP), QUINTA TURMA, DJe 18/10/2010).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VÍCIOS INEXISTENTES. 
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PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. PAUTA. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 1. (...). 2. (...). 3. A violação 
de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, 
não pode ser apreciada em sede de recurso especial. 4. Embargos de 
declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no Ag 1041767/PR, Rel. Min. 
PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, DJe 20/10/2008).

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE SE REDISCUTIR A 
LIDE. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A TEXTO 
CONSTITUCIONAL. NÃO-CABIMENTO. REJEIÇÃO. 1. (...). 2. Ao 
Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial e, por decorrência lógica, 
em embargos de divergência, não compete a análise de contrariedade ao 
texto constitucional. 3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg 
nos EAg 723.222/SP, Rel. Min.  ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA 
SEÇÃO, Dje 17/10/2008).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0026708-8 AREsp 469.170 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000018920128190056  00200102764500155  18920128190056  200102764500155  
201324751093  62012

EM MESA JULGADO: 05/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEFFERSON DOS SANTOS ANGELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON DOS SANTOS ANGELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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